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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : TABACOS D' ITALIA LTDA
ADVOGADO : RÍSCLIF MARTINELLI RODRIGUES - RS052624
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTOS. IRPJ. 
REGIME DE TRIBUTAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA 
QUE DEMANDA ANÁLISE DE TEMA CONSTITUCIONAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. 
ACÓRDÃO CUJO ENTENDIMENTO É COMPATÍVEL COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança com pedido de 
liminar objetivando a alteração do regime de tributação, a fim de que seja 
utilizado o regime de lucro real com apuração trimestral. Na sentença, a 
segurança foi denegada. No Tribunal a quo, negou-se provimento à 
apelação. O recurso especial interposto foi inadmitido e, posteriormente, em 
acolhimento parcial de embargos de declaração, parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, improvido. 

II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

III - A questão constitucional pertinente à controvérsia recursal é 
inafastável e não meramente indireta ou reflexa, porquanto, na forma como 
o tema ficou definido pelo Tribunal de origem, mostra-se imprescindível 
sua análise, em especial diante da fundamentação baseada em princípios 
constitucionais (isonomia, legalidade e segurança jurídica), providência 
vedada em recurso especial.

IV - O recurso especial possui fundamentação vinculada, o qual 
se destina a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, e 
não a examinar questão constitucional; sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, 
da Constituição Federal. Nessa linha, os precedentes do Superior Tribunal 
de Justiça em que se examinou questão semelhante a destes autos: AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.843.994/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, 
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Primeira Turma, DJe 22/9/2020; AgInt no REsp n. 1.848.920/PR, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 12/11/2020.

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp  n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Ademais, conforme ficou consignado, na decisão que 
julgou os embargos de declaração, a alegação de ofensa à tese definida no 
REsp n 960.239/SC, submetido ao rito dos recuso repetitivos - que teria 
assentado a impossibilidade de retroação da lei tributária para agravar a 
situação obrigacional do contribuinte - em verdade não afasta a aplicação da 
tese definida no julgamento do Recurso Especial n. 1.164.452/MG, 
igualmente sob a sistemática dos recursos repetitivos, que firmou 
entendimento no sentido de que a lei a regular a compensação tributária é 
aquela vigente à data do encontro de contas. Nesse sentido: STJ, REsp n. 
1.164.452/MG, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, DJe de 2/9/2010.

VIII - Em caso semelhante, inclusive quanto ao mesmo tributo, 
confiram-se recentes precedentes monocráticos: REsp n. 1.921.859, relatora 
Ministra Assussete Magalhães, DJe 26/2/2021; REsp n. 1.928.482, relator 
Ministro Francisco Falcão, DJe 2/6/2021 e REsp n. 1.956.008, relator 
Ministro Herman Benjamin, DJe 13/10/2021.

IX - Tais precedentes afastam eventuais alegações de ilegalidade 
ou irregularidade no regime de compensação tributária instituída pela Lei n. 
13.670/2018, em especial a modificação instituída com o acréscimo do 
inciso IX do § 3º da Lei n. 9.430/1996.

X - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTOS. IRPJ. 
REGIME DE TRIBUTAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA 
QUE DEMANDA ANÁLISE DE TEMA CONSTITUCIONAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. 
ACÓRDÃO CUJO ENTENDIMENTO É COMPATÍVEL COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança com pedido de 
liminar objetivando a alteração do regime de tributação, a fim de que seja 
utilizado o regime de lucro real com apuração trimestral. Na sentença, a 
segurança foi denegada. No Tribunal a quo, negou-se provimento à 
apelação. O recurso especial interposto foi inadmitido e, posteriormente, em 
acolhimento parcial de embargos de declaração, parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, improvido. 

II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

III - A questão constitucional pertinente à controvérsia recursal é 
inafastável e não meramente indireta ou reflexa, porquanto, na forma como 
o tema ficou definido pelo Tribunal de origem, mostra-se imprescindível 
sua análise, em especial diante da fundamentação baseada em princípios 
constitucionais (isonomia, legalidade e segurança jurídica), providência 
vedada em recurso especial.

IV - O recurso especial possui fundamentação vinculada, o qual 
se destina a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, e 
não a examinar questão constitucional; sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, 
da Constituição Federal. Nessa linha, os precedentes do Superior Tribunal 
de Justiça em que se examinou questão semelhante a destes autos: AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.843.994/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, 
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Primeira Turma, DJe 22/9/2020; AgInt no REsp n. 1.848.920/PR, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 12/11/2020.

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp  n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Ademais, conforme ficou consignado, na decisão que 
julgou os embargos de declaração, a alegação de ofensa à tese definida no 
REsp n 960.239/SC, submetido ao rito dos recuso repetitivos - que teria 
assentado a impossibilidade de retroação da lei tributária para agravar a 
situação obrigacional do contribuinte - em verdade não afasta a aplicação da 
tese definida no julgamento do Recurso Especial n. 1.164.452/MG, 
igualmente sob a sistemática dos recursos repetitivos, que firmou 
entendimento no sentido de que a lei a regular a compensação tributária é 
aquela vigente à data do encontro de contas. Nesse sentido: STJ, REsp n. 
1.164.452/MG, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, DJe de 2/9/2010.

VIII - Em caso semelhante, inclusive quanto ao mesmo tributo, 
confiram-se recentes precedentes monocráticos: REsp n. 1.921.859, relatora 
Ministra Assussete Magalhães, DJe 26/2/2021; REsp n. 1.928.482, relator 
Ministro Francisco Falcão, DJe 2/6/2021 e REsp n. 1.956.008, relator 
Ministro Herman Benjamin, DJe 13/10/2021.

IX - Tais precedentes afastam eventuais alegações de ilegalidade 
ou irregularidade no regime de compensação tributária instituída pela Lei n. 
13.670/2018, em especial a modificação instituída com o acréscimo do 
inciso IX do § 3º da Lei n. 9.430/1996.

X - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de mandado de segurança com pedido de liminar 

impetrado por Tabacos D'Ítália Ltda. objetivando a alteração no seu regime de tributação, 

a fim de que seja utilizado o regime de lucro real com apuração trimestral.

Na sentença, a segurança foi denegada. No Tribunal a quo, negou-se 

provimento à apelação, conforme a seguinte ementa do acórdão:

IRPJ E CSLL. REGIME DE APURAÇÃO E RECOLHIMENTO. LIVREOPÇÃO 
DO CONTRIBUINTE. IRRETRATABILIDADE NO CURSO DOEXERCÍCIO FISCAL. 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ISONOMIA, LEGALIDADE E SEGURANÇA 
JURÍDICA.

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados. 

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente apontou, além de dissídio 

jurisprudencial, a ofensa aos arts. 2º e 3º da Lei n. 9.430/1996. Sustentou o direito de 

alterar a sistemática de recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do regime de lucro real anual (art. 2º 

da Lei n. 9.430/1996) para o regime de lucro real trimestral (art. 1º da Lei n. 9.430/1996. 

Assim, visa a garantir que possa modificar sua opção de tributação do regime de lucro 

real anual (com apuração mensal por estimativa) para o sistema básico de apuração 

trimestral.

Foram apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Foi interposto pela parte recorrente também recurso extraordinário.

Proferida decisão monocrática com o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial.", foram 

opostos embargos de declaração, os quais foram parcialmente acolhidos, nos seguintes 
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termos:

Com efeito, os embargos devem ser acolhidos, contudo, tão somente para que conste 
na decisão de fls. 242/244, que a alegação de ofensa ao repetitivo REsp 960.239/SC, 
submetido ao rito dos recuso repetitivos, o qual teria deixado claro a impossibilidade de 
retroação da lei tributária para agravar a situação obrigacional do contribuinte, na verdade 
não afasta a aplicação de outro repetitivo, a saber, o julgamento do Recurso Especial 
1.164.452/MG, sob a sistemática dos recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido 
de que a lei a regular a compensação tributária é aquela vigente à data do encontro de 
contas.

[...]
Ante o exposto, acolho parcialmente os embargos de declaração para sanar a omissão 

apontada, nos termos da fundamentação, devendo o recurso especial ser parcialmente 
conhecido e nessa parte, improvido.

 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

5. De início, ao analisar a peça recursal, verifica-se a delimitação em discussão ao 
afastamento da incidência do inciso IX, do §3º, do art. 74 da Lei nº 9.430/96, na redação 
dada pela Lei nº 13.670/18, em razão do desencontro com as normas que se extraem da 
legislação tributária infraconstitucional. Não se desconhece que tais normas possuem 
referência constitucional de fundo, contudo, a violação de que se trata é indireta à 
Constituição, o que não é vedado pelo permissivo constitucional do art. 105, alínea “a”1.

6. Por conseguinte, a referida decisão é omissa, uma vez que deixou de observar a 
violação apresentada, não havendo, assim, óbice para o conhecimento do recurso, porquanto 
respeitado o permissivo constitucional.

7. Ademais, da decisão embargada, depreende-se o não conhecimento do recurso pela 
alínea “c” por ausência de cotejo analítico. No entanto, desconsiderou-se que a peça recursal 
trouxe divergência hábil a demonstra as circunstâncias que indicam a similitude fática e 
jurídica com o caso dos autos.

[...]
8. Note que a decisão embargada fez menção ao julgamento do Resp 960.239/SC, 

submetido ao rito dos recuso repetitivos, -que deixa clara a impossibilidade de retroação da 
lei tributária para agravar a situação obrigacional do contribuinte, entendimento que vai de 
encontro com o que fora esboçado no acórdão do Tribunal de origem. -, mas não o aplicou 
no decisório.

 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve ser mantida por seus próprios 
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fundamentos. 

A questão constitucional pertinente à controvérsia recursal é inafastável e não 

meramente indireta ou reflexa, porquanto, na forma como o tema ficou definido pelo 

Tribunal de origem, mostra-se imprescindível sua análise, em especial diante da 

fundamentação baseada em princípios constitucionais (isonomia, legalidade e segurança 

jurídica), providência vedada em recurso especial.

O recurso especial possui fundamentação vinculada, o qual se destina a 

garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, e não a examinar questão 

constitucional; sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, 

conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.

Nessa linha, os precedentes do Superior Tribunal de Justiça em que se 

examinou questão semelhante a destes autos:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
REGIME DE DESONERAÇÃO DA FOLHA. LEI N. 13.670/2018. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. 
EXAME NA VIA ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ).

2. É entendimento assente no STJ que, examinada a matéria em debate sob o enfoque 
eminentemente constitucional, mostra-se inviável a análise da questão em sede de recurso 
especial, sob pena de usurpação da competência do STF. Precedentes.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base em 
fundamento predominantemente constitucional de que não existe direito adquirido a regime 
jurídico instituído por lei e de que a Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta 
(CPRB) foi criada com a finalidade de ser um benefício tributário (desoneração da folha), 
não havendo nenhum óbice à sua revogação, desde que observadas a anterioridade 
nonagesimal e a irretroatividade, como garantia da segurança jurídica do contribuinte.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1843994/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, DJe 22/9/2020.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI 13.670/2018. APLICABILIDADE DA 
IRRETRATABILIDADE DA OPÇÃO AO LEGISLADOR. PRETENSÃO BASEADA EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
MATÉRIA, NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, objetivando a declaração do 
"direito da Impetrante em recolher a contribuição previdenciária patronal sob o regime de 
tributação previsto nos artigos 7º e 8º da Lei nº 12.546/2011, até o final do ano calendário de 
2018", a despeito da superveniência da Lei 13.670/2018, que excluiu a atividade exercida 
pelo contribuinte do regime privilegiado. O Juízo de 1º Grau concedeu a segurança. O 
Tribunal de origem, por sua vez, deu provimento à Apelação da Fazenda Nacional e à 
remessa oficial. Daí a interposição do Recurso Especial.

III. A questão relativa à possibilidade de produção de efeitos pela Lei 13.670/2018, 
em relação aos optantes pela Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB, 
considerada a irretratabilidade da opção, prevista no art. 9º, § 13, da Lei 12.546/2011, 
reveste-se de natureza eminentemente constitucional. Com efeito, apesar de dar à pretensão 
ares infraconstitucionais, em última análise, o que pretende o contribuinte é ver reconhecida 
a vinculação do legislador ordinário à regra de irretratabilidade do art. 9º, § 13, da Lei 
12.546/2011. É dizer, quer a parte agravante que a vedação à retratação obrigue não apenas 
o contribuinte, mas também o Poder Legislativo. Nesse contexto, compete ao Supremo 
Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, no mérito, sob pena de usurpação 
de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. No mesmo sentido: STJ, REsp 
1.844.360/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
12/05/2020; REsp 1.843.647/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 12/05/2020.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.848.920/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, DJe 12/11/2020.)
 

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 

Documento eletrônico VDA32929915 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 22/06/2022 18:11:12
Código de Controle do Documento: 62f7455c-04a8-4bb4-bde2-d6e747bed1c6



1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, 

DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ademais, conforme restou consignado na decisão que julgou os embargos de 

declaração, a alegação de ofensa à tese definida no REsp n. 960.239/SC, submetido ao 

rito dos recuso repetitivos - que teria assentado a impossibilidade de retroação da lei 

tributária para agravar a situação obrigacional do contribuinte - em verdade não afasta a 

aplicação da tese definida no julgamento do Recurso Especial n. 1.164.452/MG, 

igualmente sob a sistemática dos recursos repetitivos, que firmou entendimento no 

sentido de que a lei a regular a compensação tributária é aquela vigente à data do 

encontro de contas.

Eis a ementa do referido julgado:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI 

APLICÁVEL. VEDAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. INAPLICABILIDADE A 
DEMANDA ANTERIOR À LC 104/2001. 
1. A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas entre 
os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte. Precedentes. 
2. Em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua 
realização 'antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial', conforme prevê o art. 
170-A do CTN, vedação que, todavia, não se aplica a ações judiciais propostas em data 
anterior à vigência desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001. Precedentes. 
3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/08 (STJ, REsp 1.164.452/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/09/2010).

 

Em caso semelhante, inclusive quanto ao mesmo tributo, confiram-se recentes 

precedentes monocráticos: REsp n. 1.921.859, relatora Ministra Assussete Magalhães, 

DJe 26/2/2021; REsp n. 1.928.482, relator Ministro Francisco Falcão, DJe 2/6/2021 e 

REsp n. 1.956.008, relator Ministro Herman Benjamin, DJe 13/10/2021.

Tais precedentes afastam eventuais alegações de ilegalidade ou irregularidade 

no regime de compensação tributária instituída pela Lei  n. 13.670/2018, em especial a 

modificação instituída com o acréscimo do inciso IX do § 3º da Lei n. 9.430/1996.
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Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.929.687 / RS
Número Registro: 2021/0090003-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50056142620184047111

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TABACOS D' ITALIA LTDA
ADVOGADO : RÍSCLIF MARTINELLI RODRIGUES - RS052624
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TABACOS D' ITALIA LTDA
ADVOGADO : RÍSCLIF MARTINELLI RODRIGUES - RS052624
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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